
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1711799 - GO (2017/0098684-0)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : GENTE SEGURADORA SA 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 

MARCO ANTÔNIO CALDAS  - GO003903 
MÁRCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA  - 
RJ059384 
RODRIGO DE OLIVEIRA CALDAS  - GO016650 
FREDERICO JOSE FERREIRA  - RJ107016 
LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S) - DF019445 
ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA  - DF022915 
PHILIP FLETCHER CHAGAS  - RJ122020 
MATHEUS PINTO DE ALMEIDA  - RJ172498 
ROGERIO BARROS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 
GO031812 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SEGURO. DPVAT. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. CONFIGURADA. 
PRECEDENTES. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. CABIMENTO. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA 
DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 211/STJ. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO TRIENAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
REPETITIVOS.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do 
Código de Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda 
que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Em recente julgado, o Superior Tribunal de Justiça, 
destacou que consoante o art. 1.041, § 1º, do Código de 
Processo Civil, realizado o juízo de retratação, com alteração 
do acórdão divergente, o Tribunal de Justiça poderá julgar as 
demais questões ainda não decididas cujo enfrentamento se 
tornou necessário em razão da alteração.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
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Superior Tribunal de Justiça

não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova ou suficientes as já 
produzidas, mediante a existência nos autos de elementos 
suficiente para a formação de seu convencimento.
4. Jurisprudência do STJ no sentido de que o Ministério 
Público tem legitimidade ativa para propor ação civil pública 
e ação coletiva com o propósito de velar por direitos difusos e, 
também, individuais homogêneos dos consumidores, ainda que 
disponíveis.
5. A reforma do aresto, quanto à denunciação da lide, 
demanda inegável necessidade de interpretação de cláusula 
contratual e reexame de matéria probatória, providências 
inviáveis de serem adotadas em sede de recurso especial, ante 
o óbice dos Enunciados n.º 5 e 7/STJ.
6. A ausência de apreciação pelo tribunal "a quo" acerca do 
dispositivo legal indicado como violado impede o 
conhecimento do recurso especial em razão do óbice previsto 
no Enunciado n.º 211/STJ.
7. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada. 
8. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.711.799 - GO (2017/0098684-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : GENTE SEGURADORA SA 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 
   MARCO ANTÔNIO CALDAS  - GO003903 
   MÁRCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA  - RJ059384 
   RODRIGO DE OLIVEIRA CALDAS  - GO016650 
   FREDERICO JOSE FERREIRA  - RJ107016 
ADVOGADOS : ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA  - DF022915 
   PHILIP FLETCHER CHAGAS  - RJ122020 
   MATHEUS PINTO DE ALMEIDA  - RJ172498 
   ROGERIO BARROS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

GO031812 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por GENTE SEGURADORA S/A 

contra a decisão de fls. 3.112/3.130, que deu parcial provimento ao recurso 

especial nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SEGURO. DPVAT. ALEGAÇÃO DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. 
CONFIGURADA. PRECEDENTES. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
CABIMENTO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 211/STJ. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO TRIENAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
REPETITIVOS.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de forma 
sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento 
da lide.
2. Em recente julgado, o Superior Tribunal de Justiça, destacou que 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

consoante o art. 1.041, § 1º, do Código de Processo Civil, realizado 
o juízo de retratação, com alteração do acórdão divergente, o 
Tribunal de Justiça poderá julgar as demais questões ainda não 
decididas cujo enfrentamento se tornou necessário em razão da 
alteração.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova ou suficientes as já produzidas, 
mediante a existência nos autos de elementos suficiente para a 
formação de seu convencimento.
4. Jurisprudência do STJ no sentido de que o Ministério Público tem 
legitimidade ativa para propor ação civil pública e ação coletiva 
com o propósito de velar por direitos difusos e, também, individuais 
homogêneos dos consumidores, ainda que disponíveis.
5. A reforma do aresto, quanto à denunciação da lide, demanda 
inegável necessidade de interpretação de cláusula contratual e 
reexame de matéria probatória, providências inviáveis de serem 
adotadas em sede de recurso especial, ante o óbice dos Enunciados 
n.º 5 e 7/STJ.
6. A ausência de apreciação pelo tribunal "a quo" acerca do 
dispositivo legal indicado como violado impede o conhecimento do 
recurso especial em razão do óbice previsto no Enunciado n.º 
211/STJ.
7. A pretensão de cobrança e a pretensão a diferenças de valores 
do seguro obrigatório (DPVAT) prescrevem em três anos, sendo o 
termo inicial, no último caso, o pagamento administrativo 
considerado a menor.
8. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.

Em suas razões, a parte agravante repisou os fundamentos do recurso 

especial que não fora provido. Requereu por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação às fls. 3.160/3.162.

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.711.799 - GO (2017/0098684-0)
  
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : GENTE SEGURADORA SA 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 
   MARCO ANTÔNIO CALDAS  - GO003903 
   MÁRCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA  - RJ059384 
   RODRIGO DE OLIVEIRA CALDAS  - GO016650 
   FREDERICO JOSE FERREIRA  - RJ107016 
ADVOGADOS : ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA  - DF022915 
   PHILIP FLETCHER CHAGAS  - RJ122020 
   MATHEUS PINTO DE ALMEIDA  - RJ172498 
   ROGERIO BARROS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

GO031812 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SEGURO. DPVAT. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. 
CONFIGURADA. PRECEDENTES. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
CABIMENTO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 211/STJ. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO TRIENAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
REPETITIVOS.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de forma 
sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento 
da lide.
2. Em recente julgado, o Superior Tribunal de Justiça, destacou que 
consoante o art. 1.041, § 1º, do Código de Processo Civil, realizado 
o juízo de retratação, com alteração do acórdão divergente, o 
Tribunal de Justiça poderá julgar as demais questões ainda não 
decididas cujo enfrentamento se tornou necessário em razão da 
alteração.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova ou suficientes as já produzidas, 
mediante a existência nos autos de elementos suficiente para a 
formação de seu convencimento.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

4. Jurisprudência do STJ no sentido de que o Ministério Público tem 
legitimidade ativa para propor ação civil pública e ação coletiva 
com o propósito de velar por direitos difusos e, também, individuais 
homogêneos dos consumidores, ainda que disponíveis.
5. A reforma do aresto, quanto à denunciação da lide, demanda 
inegável necessidade de interpretação de cláusula contratual e 
reexame de matéria probatória, providências inviáveis de serem 
adotadas em sede de recurso especial, ante o óbice dos Enunciados 
n.º 5 e 7/STJ.
6. A ausência de apreciação pelo tribunal "a quo" acerca do 
dispositivo legal indicado como violado impede o conhecimento do 
recurso especial em razão do óbice previsto no Enunciado n.º 
211/STJ.
7. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada. 
8. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

1. Em relação à negativa de prestação jurisdicional:

A negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa do juiz, 

mesmo após provocado por meio de embargos de declaração, em decidir as 

questões submetidas ao seu julgamento. 

No entanto, não há se falar em negativa de prestação jurisdicional quando a 

decisão é dotada de clareza, coerência lógica e profundidade suficiente a amparar 

o resultado.

Ademais, revela-se desnecessária, a manifestação judicial sobre todos os 

argumentos declinados pelas partes.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA 
E VENDA. ATRASO DE ENTREGA DE IMÓVEL. 1. 
INCONFORMISMO QUANTO AO PROVIMENTO DO APELO 
NOBRE DA CONSUMIDORA. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA 
SENTENÇA RECORRIDA POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
RATIFICAÇÃO DO RECURSO. 2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 3. RESPONSABILIDADE  
SOLIDÁRIA. PRECEDENTE. 4. DANO MORAL. REVISÃO. 
NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 5. 
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AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(...)
2. A negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa 
do juiz, mesmo após provocado por meio de embargos de 
declaração, em decidir todas as questões submetidas ao seu 
julgamento, com fundamentação dotada de clareza, coerência 
lógica entre premissas e conclusões e profundidade suficiente a 
amparar o resultado, revelando-se desnecessária, contudo, a 
manifestação judicial sobre todos  os argumentos declinados pelas 
partes. 
(...)
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1054319/RJ, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017, g.n.)

2. No que concerne à ocorrência de cerceamento de defesa:

Conforme destacado na decisão monocrática, realizado o juízo de 

retratação, com alteração do acórdão divergente, o Tribunal de Justiça poderá 

julgar as demais questões ainda não decididas cujo enfrentamento se tornou 

necessário em razão da alteração.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. NÍVEL DE RUÍDO. 
ADEQUADA A FUNDAMENTAÇÃO AO NOVO ENTENDIMENTO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 284 DO STF, APLICADO POR ANALOGIA. 
I - O presente feito decorre de ação que objetiva concessão de 
aposentadoria especial. Na sentença, julgou-se procedente o 
pedido. No TRF da 4ª Região, a sentença foi mantida.
II - É possível constatar que os artigos tidos por violados não 
contêm comando capaz de sustentar a tese aduzida no recurso 
especial, qual seja, de que o acórdão proferido em juízo de 
retratação apenas pode manter a decisão ou se retratar, de modo 
que incide no presente recurso a Súmula n. 284/STF. 
III - Com efeito, o art. 494 do CPC/15 não tem pertinência com o 
acórdão proferido em juízo de retratação. Ou seja, pela simples 
leitura do dispositivo, não é possível aferir qual seria o limite de 
julgamento para um acórdão em juízo de retratação. 
IV - Do mesmo modo, o art. 1.036 do CPC/15 nada fala sobre o 
acórdão proferido em juízo de retratação para adequação de tese 
repetitiva, dispositivo que, na verdade, trata do início do 
procedimento sobre o julgamento de recursos repetitivos. 

PTVS9 

REsp 1711799 Petição : 582153/2019 C542461155380<41908203@ C584119908023032461218@
 2017/0098684-0 Documento Página  6 de 13 

Documento eletrônico VDA23795795 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 20/11/2019 18:20:41
Código de Controle do Documento: 055A4E4C-99B0-429E-8D6D-112F8887F375



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

V - O artigo que, de fato, fala sobre o julgamento em juízo de 
retratação é o art. 1.041, § 1º, em que é possível constatar que, 
realizado o juízo de retratação, com alteração do acórdão 
divergente, o Tribunal de origem, se for o caso, decidirá as demais 
questões ainda não decididas cujo enfrentamento se tornou 
necessário em razão da alteração. 
VI - Esse foi o exato entendimento adotado no acórdão recorrido, 
conforme se observa do seguinte excerto do acórdão proferido em 
embargos de declaração (fls. 425): "Registra-se ainda que não se 
trata de alteração ou agregação de fundamentos, mas somente de 
reparação de omissão no julgado anterior, em que não se analisou a 
questão do agente físico frio, juntamente com o ruído".
VII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1630862/PR, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2019, DJe 02/04/2019, g.n.)

Soma-se a isso, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 

assente no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 

considera desnecessária a produção de prova ou suficientes as já produzidas, 

mediante a existência nos autos de elementos suficiente para a formação de seu 

convencimento.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
RECONVENÇÃO PRECEDIDAS DE AÇÃO CAUTELAR DE 
SUSTAÇÃO DE PROTESTO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. REEXAME. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA 
DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há como infirmar as conclusões da Corte de origem quando 
resultantes da estrita análise das provas carreadas aos autos e das 
circunstâncias fáticas que permearam a demanda. Súmula n. 7/STJ.
2. Não havendo nas razões do recurso especial indicação de qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula n. 284/STF.
3. Não basta a afirmação do insurgente quanto à existência da 
divergência sem a comprovação adequada do dissídio 
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jurisprudencial, visto que insuficiente para tanto a mera transcrição 
de ementas dos paradigmas, deixando de proceder ao necessário 
cotejo analítico entre os acórdãos impugnado e paradigma e de 
demonstrar a similitude fática entre as decisões confrontadas.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1491401/SC, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 28/10/2019, DJe 05/11/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. APRECIAÇÃO 
DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 
165, 458 E 535 DO CPC/1973. LAUDO PERICIAL. INTIMAÇÃO 
DO RÉU PARA MANIFESTAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
NULIDADE REJEITADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 165, 458 e 535 do CPC/1973 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca 
das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 
pelo Juízo.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ 
(Súmula n. 83/STJ).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7 do STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu ser inexistente o 
alegado cerceamento de defesa. Alterar tal conclusão demandaria 
nova análise de prova, inviável em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1029724/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 05/11/2019)

3. Em relação ao cabimento da ação civil pública:

Consoante asseverado no julgado singular, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o Ministério Público tem 

legitimidade ativa para propor ação civil pública e ação coletiva com o propósito 
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de velar por direitos difusos e, também, individuais homogêneos dos 

consumidores, ainda que disponíveis.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. PRECEDENTES. 
SORTEIOS DE LOTERIA VINCULADOS A TÍTULOS DE 
CAPITALIZAÇÃO. MODALIDADE "OSTEOMANIA". 
PREQUESTIONAMENTO DE QUESTÕES. SÚMULA 211 DO STJ. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A falta do necessário 
prequestionamento inviabiliza o exame da alegada contrariedade 
ao dispositivo citado por este Tribunal, em sede de especial. Ao STJ 
cabe julgar, em sede de recurso especial, conforme dicção 
constitucional, somente as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais 
dos Estados, do Distrito Federal e Territórios. Incidência na 
espécie da Súmula 211/STJ.
2. A legitimidade do Ministério Público para a demanda, pois os 
interesses são federais e envolve atividade regulamentada e 
controlada pela SUSEP (autarquia federal), interessando não 
apenas a esfera individual de eventuais lesados, mas também a 
própria confiança pública e o funcionamento do serviço público 
federal que envolve a autorização da comercialização da 
modalidade do título (Osteomania), o que é ou será discutida na 
ação principal.
3. Tais fundamentos, autônomos e suficientes à manutenção do 
v.acórdão recorrido, não foram impugnados nas razões do recurso 
especial, o que faz atrair, na hipótese, a incidência das Súmulas 283 
do STF. 
4. "Detém o Ministério Público legitimidade para ajuizar ação civil 
pública para a tutela de direitos individuais homogêneos dos 
aplicadores de títulos de capitalização lesados pela atuação 
irregular de sociedade de capitalização no mercado financeiro." 
(REsp 311.492/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 12/03/2002, DJ 06/05/2002, p. 287) 
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1363191/SC, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 30/05/2019, DJe 04/06/2019)

Ademais, há entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça  no 
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sentido de reconhecer a legitimidade do Ministério Público para pleitear, em ação 

civil pública, a indenização decorrente do seguro DPVAT em benefícios do 

segurado.

A propósito:

JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 543-B, § 3º, DO CPC). 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. SEGURO DPVAT. 
CANCELAMENTO DA SÚMULA 470/STJ.
1. Com o julgamento do RE 631.111/GO pelo Supremo Tribunal 
Federal, os autos foram devolvidos pela Vice-Presidência a esta 
relatoria em atenção ao disposto no § 3º do art. 543-B do Código de 
Processo Civil que prevê a possibilidade de retratação.
2. Esta Corte entendia que "o Ministério Público não tem 
legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização 
decorrente do DPVAT em benefício do segurado" (Súmula 470/STJ).
3. O Plenário do STF, reconhecendo repercussão geral da matéria, 
decidiu, no RE 631.111/GO (Rel. Ministro Teori Zavascki, julgado 
em 07.08.2014, publicado em 30.10.2014), que o Ministério Público 
detém legitimidade para ajuizar ação coletiva em defesa dos 
direitos individuais homogêneos dos beneficiários do seguro 
DPVAT (seguro obrigatório, por força da Lei 6.194/74, voltado à 
proteção das vítimas de acidentes de trânsito), dado o interesse 
social qualificado presente na tutela dos referidos direitos 
subjetivos.
4. A eg. Segunda Seção deste Tribunal já teve oportunidade de, em 
juízo de retratação, adequar seu entendimento ao do Supremo 
Tribunal Federal, inclusive cancelando a Súmula 470/STJ (REsp 
858.056/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/05/2015, DJe 05/06/2015).
5. Portanto, o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de reconhecer a legitimidade do Ministério Público 
para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente do 
seguro DPVAT em benefícios do segurado.
6. Em razão do juízo de retratação oportunizado pelo art. 543-B, § 
3º, do CPC, embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para dar provimento aos agravos regimentais, a fim de 
conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial e 
determinar o retorno dos autos ao magistrado de primeiro grau 
para apreciação da demanda. (EDcl no AgRg no AREsp 
81.215/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 06/10/2015, g.n.)
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4. No que tange à denunciação da lide:

Repise-se que a reforma do aresto demanda inegável necessidade de 

interpretação de cláusula contratual e reexame de matéria probatória, providências 

inviáveis de serem adotadas em sede de recurso especial, ante o óbice dos 

Enunciados n.º 5 e 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. 
INDEFERIMENTO DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE E ALEGAÇÃO 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 2. ANÁLISE DO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 3. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Alterar a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão 
recursal, quanto à existência de cerceamento de defesa pelo 
julgamento antecipado da lide e ao indeferimento do pedido de 
denunciação da lide, demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos e a análise e interpretação de cláusulas 
contratuais, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da 
via eleita, consoante enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 
da aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os 
arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares 
ocorreram, não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas, sim, de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
3. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1265464/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/06/2018, DJe 29/06/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. TRIBUNAL A QUO ENTENDEU PELO NÃO 
CABIMENTO DE DENUNCIAÇÃO DA LIDE POR AUSÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PROIBIÇÃO DE INTERVENÇÃO DE TERCEIROS NAS 
DEMANDAS DE CONSUMO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS 
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CORRELATOS. SÚMULAS 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O eg. Tribunal a quo, soberano na análise do acervo 
fático-probatório carreado aos autos, concluiu que não há relação 
jurídica contratual ou legal entre as partes e, por conseguinte, 
indeferiu a denunciação da lide. Pretensão de revisar tal 
entendimento demandaria revolvimento fático-probatório e das 
cláusulas contratuais, inviável em sede de recurso especial, 
conforme Súmulas 5 e 7/STJ.
2. Esta eg. Corte Superior confere interpretação extensiva ao art. 
88 do CDC, de modo que a proibição de denunciação da lide 
também alcança as hipóteses de responsabilidade por fato do 
serviço. Precedente.
3. Agravo interno que se limita a sustentar suposta existência do 
dissídio, olvidando-se de apresentar os argumentos correlatos, atrai 
a Súmula 284/STF.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1218991/AM, Rel. 
Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado 
em 25/09/2018, DJe 28/09/2018)

5. Em relação à impossibilidade jurídica do pedido:

Conforme destacado no julgado ora agravado, a despeito da extensa 

fundamentação do recurso especial, verifica-se que os dispositivos legais não 

foram prequestionados, atraindo o óbice previsto no Enunciado n.º 211, da 

Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. HERANÇA. BEM 
SINGULAR. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Não é cabível penhora no rosto dos autos de bem singularmente 
identificado, componente da herança, para garantir execução de 
dívida de 2 (dois) dos 13 (treze) herdeiros.
2. O art. 655-B do CPC/1973 era restrito à hipótese de meação, não 
sendo possível sua extensão para o caso concreto, que possui 
regramento próprio - art. 1.793, § 2º, do CC/2002.
3. Ausente o exame de matéria pelo Tribunal de origem, mesmo 
diante da oposição de embargos declaratórios, incide a Súmula n. 
211/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1513305/MA, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 05/11/2019)
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Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
 

  

 

PTVS9 

REsp 1711799 Petição : 582153/2019 C542461155380<41908203@ C584119908023032461218@
 2017/0098684-0 Documento Página  13 de 13 

Documento eletrônico VDA23795795 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 20/11/2019 18:20:41
Código de Controle do Documento: 055A4E4C-99B0-429E-8D6D-112F8887F375



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.711.799 / GO
Número Registro: 2017/0098684-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
28180405 200802818042 0200802818042 200900920497 20080218042 200301204734 1297590188 117703
1129675 02818040520088090000

Sessão Virtual de 26/11/2019 a 02/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GENTE SEGURADORA SA
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES - RJ017587

MARCO ANTÔNIO CALDAS - GO003903
MÁRCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA - RJ059384
RODRIGO DE OLIVEIRA CALDAS - GO016650
FREDERICO JOSE FERREIRA - RJ107016
LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S) - DF019445
ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA - DF022915
PHILIP FLETCHER CHAGAS - RJ122020
MATHEUS PINTO DE ALMEIDA - RJ172498
ROGERIO BARROS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - GO031812

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GENTE SEGURADORA SA
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES - RJ017587

MARCO ANTÔNIO CALDAS - GO003903
MÁRCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA - RJ059384
RODRIGO DE OLIVEIRA CALDAS - GO016650
FREDERICO JOSE FERREIRA - RJ107016
LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S) - DF019445

Documento eletrônico VDA23945966 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/12/2019 00:08:31
Código de Controle do Documento: 5aa90f7b-47b3-48bb-9686-a4955e8c18bf



ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA - DF022915
PHILIP FLETCHER CHAGAS - RJ122020
MATHEUS PINTO DE ALMEIDA - RJ172498
ROGERIO BARROS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - GO031812

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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